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O presente artigo analisou o Caso Fecundação in vitro vs. Costa Rica, julgado pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, sob a perspectiva da bioética e do direito. Para isso, as 
teorias sobre o início da vida foram abordadas, assim como o debate teórico do imperativo 
kantiano e da sociedade de risco de Beck,com o fim de proporcionar a discussão sobre a 
dignidade humana e dos riscos das pesquisas em biotecnologia e genética. Para a CorteIDH, 
a proibição da fecundação in vitro era discriminatória e violava o dever de não ingerência 
arbitrária na vida privada e na formação da família. 
 





This paper analyzes the Case Fertilization in vitro vs. Costa Rica, judged by the Inter- 
American Court of Human Rights, from the perspective of bioethics and law. For this, the 
theories about the beginnings of life were discussed, as the theoretical debate of the Kantian 
imperative and the Beck's risk society, in order to provide the discussion on human dignity 
and risks of research in biotechnology and genetics. For the IACHR,to prohibit fertilization 
in vitro in Costa Rica was discriminatory and violated theduty of not arbitrary interference in 
private life and the right of family’s formation. 
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As discussões éticas das pesquisas científicas, sobretudo, no âmbito das ciências 
médicas, alcançaram as altas cortes de Justiça interna e internacional. Após a Lei de 
Biossegurança (Lei nº 11.105/2005) ter a constitucionalidade questionada no Supremo Tribunal 
Federal (STF), em razão de dispor sobre pesquisa das células tronco embrionárias, a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos discutiu a técnica da fecundação in vitro e foi provocada 
a responder questões como início da vida, condição humana dos embriões, situação jurídica dos  
embriões  excedentários  e outras  que permeiam  o  atual  estágio  da evolução científica sobre 
o tema. 
Este artigo, então, discute o Caso Artavia Murillo e outros (Fecundação in vitro) vs. 
Costa Rica, decidido, em 2012, pela Corte Interamericana, que compeliu a Costa Rica a criar 
meios de permitir a técnica de reprodução assistida em seu país. Embora a Costa Rica ainda não 
tenha aprovado a lei regulamentadora da técnica, a decisão da Corte  Interamericana 
surpreendeu  por  ter  realizado  o  recorte  social  da  questão,  abandonando  argumentos 
metafísicos e detectando a situação discriminatória da proibição. 
Diante disso, o objetivo da pesquisa consiste em analisar o caso Fecundação in vitro 
vs. Costa Rica, sob o aspecto ético e filosófico, agregando as discussões em torno do início da 
vida  e  da  condição  humana  ou  não  do  embrião.  Para  isso,  foi  utilizado  o  método 
hermenêutico, na medida em que foi feita análise jurisprudencial do caso. Além disso, a 
técnica de pesquisa utilizada foi a bibliográfica e documental, discutindo o tema à luz da 
filosofia kantiana e da sociedade do risco de Beck. 
Somado ao discurso filosófico, foi necessário definir o procedimento médico da 
fertilização in vitro, para se chegar aos embriões excedentários. Com isso, as teorias sobre o 
início da vida e o momento da concepção foram mencionadas, verificando, assim, que a 
polêmica existente em torno da técnica de reprodução assistida pode ser situada a partir da 
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A bioética amadureceu como ramo da filosofia, em particular, da ética, praticada 
sobretudo na medicina, em defesa da dignidade humana e a qualidade de vida (PESSINI, 
BARCHIFONTAINE, 2007, p. 14). Com os avanços científicos e com as possibilidades de 
descobertas através do experimento, limites à pesquisa tiveram que ser impostos, de modo que 
o sacrifício e o sofrimento humano fossem evitados, mesmo quando necessários aos fins da 
ciência. Nesses termos, a bioética adentrou temáticas em que não há consenso moral, para 
delimitar até que ponto o pesquisador pode avançar nas pesquisas científicas. 
Apesar dos benefícios que os avanços tecnológicos anunciam, as normas éticas assumem 
o papel de frear experimentos que causem riscos à saúde humana. Visam, de fato, impedir a 
descoberta a qualquer custo, de modo que o pesquisador não utilize meios não éticos para 
suas finalidades. Nesse sentido, é preciso regular até que ponto o homem pode ser utilizado 
como instrumento de pesquisa científica, tendo em vista sua condição de fim em si mesmo. 
A preocupação com a ética da pesquisa envolvendo biotecnologia, genética, células 
tronco, se acentuou após vir à tona a barbárie nazista. Em meados do século XX, após o fim 
da Segunda Guerra Mundial, a civilização ocidental se deparou com as notícias de que seres 
humanos eram utilizados em experiências científicas, como meio para os fins da pesquisa, 
algo incompatível com a dignidade humana. 
Ficou evidente que a pesquisa biomédica moderna exigia dos cientistas produtividade 
e originalidade. Nesse cenário, os cientistas se depararam com o “material humano” 
disponibilizado pelo Estado nazista, que foi manipulado em nome dos avanços da ciência 
moderna (PESSINI, BARCHIFONTAINE, 2007, p. 28). Por essa razão, a bioética se firmou, 
não só para buscar o bem-estar da humanidade, mas, também, para garantir que a pesquisa 
não ultrapasse a linha tênue entre o avanço científico e o desrespeito à dignidade humana. 
 
 




No campo filosófico, o momento pós-Guerra proporcionou o resgate à moral kantiana, 
segundo a qual a existência do ser humano tem, em si mesmo, valor absoluto. Para Kant 
(2008) não importa se o fim é bom ou razoável, a questão é o que foi preciso ser feito para 
consegui-lo. Sob tal perspectiva, não é possível dispor do homem como meio para alcançar 
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outro  fim,  pois  os  seres  racionais,  de  modo  geral,  representam  a  ação  objetivamente 
necessária por si mesma, sem referência a outro fim. 
Com essa máxima, Kant pretendeu trazer uma premissa universal, na medida em que 
abrange todos os seres racionais. Segundo Kant (2008, p. 114), 
 
(...) o homem e em geral todo ser racional existe como um fim em si mesmo, não 
simplesmente como um  meio  para ser  utilizado discricionariamente por  esta ou 
aquela vontade. Pelo contrário, em todas as suas ações, tanto nas que se dirigem a 
ele mesmo como nas que se dirigem a outros seres racionais, ele tem que ser 
considerado sempre ao mesmo tempo como um fim (tradução da autora). 
 
 
Esse entendimento de que o homem é fim, nunca simplesmente meio, germinou a 
ideia  sobre  a  dignidade  humana.  Isso  explica  a  preocupação  com  a  utilização  de  seres 
humanos em pesquisas científicas e a polêmica em torno técnica de fertilização in vitro, tendo 
em vista que o embrião, possuindo condição humana, jamais poderá ser considerado 
instrumento, pois é fim em si mesmo. Ao lado do debate sobre o início da vida, se no 
momento da fecundação ou no momento em que é implantado no corpo da mãe, surge a 
discussão sobre a condição humana dos embriões e da dignidade que supostamente possuem. 
Como se verá adiante, a técnica da fecundação in vitro permite a pesquisa e terapia de 
células troncos embrionárias. Porém, leis internas e tratados internacionais1 proíbem o manejo 
do embrião para manipular as características da pessoa a ser gerada, bem como a utilização da 
técnica para realização de pesquisa de clonagem humana. 
 
 




A chegada da pós-modernidade, agregada aos avanços tecnológicos, tem estampado o 
medo do desconhecido no rosto das pessoas (BITTAR, 2009, p. 153). Há um sentimento de 
desconfiança diante de transformações que agregam riscos e inseguranças e causam a 
necessidade  de  retorno  ao  que  era  estável.  Por  essa  razão,  a  proibição  da  técnica  da 




1  Exemplos: Convenção para a Proteção dos Direitos do Homem e da Dignidade do Ser Humano face às 
Aplicações da Biologia e da Medicina de 1999 e Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos de 
2005. 
2 Conferir, no Capítulo 4: a Costa Rica, por meio de decisão da Sala Constitucional da Suprema Corte de Justiça, 
proibiu, em seu país, a técnica da fecundação in vitro, por violar o direito à vida.
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Esse sentimento foi previsto por Beck (2013), o qual anunciava as transformações da 
 
pós-modernidade como riscos e inseguranças e até possível autodestruição coletiva através da 
exploração pelo homem das biotecnologias. O desenvolvimento científico, segundo Beck 
(2013), é contraditório na medida em que busca solucionar os riscos e, ao mesmo tempo, é 
fonte que origina problemas. O risco é notável sob a perspectiva de que “tecnologias de ponta 
 
– genética, nanotecnologia e robótica – estão abrindo a nova caixa de Pandora” (tradução da 
 
autora) (BECK, 2009, p. 20). 
 
Especificamente sobre a tecnologia genética, Beck (2009, p. 9-10) alerta que todos os 
casais que optam por utilizar a técnica, visando a prevenção de doenças, irão se deparar com a 
rejeição de crianças potenciais portadoras de um “gene de risco”, realizando a verdadeira 
“seleção genética”. Para o autor, o risco de segregação aumenta quando a intervenção pré- 
embrionária se preocupa mais com preferências e preconceitos do que com a prevenção de 
doenças. Além disso, não se sabe as consequências no futuro que poderão advir dessa 
intervenção na saúde das crianças geradas. 
Com os avanços tecnológicos sem precedentes, observa Silva Sánchez (2001, p. 27), 
surgem as consequências negativas como os riscos gerados pelas decisões tomadas pelos 
próprios homens diante do uso desses avanços. Esses riscos estão ligados ao mundo competitivo 
que exige o manejo desenfreado das pesquisas tecnológicas, biológicas, genética, nucleares, 
dentre outras. 
Para Silva Sánchez (2001, p. 32), “uma das características mais importantes da sociedade 
da era pós-industrial é o sentimento geral de insegurança, ou seja, o surgimento de uma forma 
particularmente aguda da vida em risco” (tradução da autora). Dessa forma, pode- se  constatar  
que  Isso  quer  dizer  o  desconhecimento  a  respeito  dos  efeitos  nocivos  da utilização de 
tecnologias  gerou a “sociedade do medo” e, por consequência,  a demanda pública por 
normas de controle social. 
Em razão disso, normas éticas foram estabelecidas visando controlar os riscos da 
pesquisa em embriões humanos. Para compreender a necessidade dessas normas éticas 
regulamentares, é preciso conhecer a técnica da fertilização in vitro, as polêmicas que a 
permeiam e o tratamento legal no Brasil, como experiência legislativa interna. Na sequência, 
a técnica deve ser analisada sob o ponto de vista das normas internacionais dos direitos 
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Nas mulheres, danos irreparáveis nas trompas de falópio ou sua ausência, processos 
inflamatórios severos que acometem os ovários e outros fatores, podem causar a sua 
infertilidade. Da mesma forma, nos homens, doenças que impedem a produção normal de 
espermatozoides exigem a utilização de técnicas de reprodução artificial para geração de 
filhos biológicos. Diante dessas deficiências, as pesquisas científicas chegaram aos meios de 
driblar  a  infertilidade,  através  das  técnicas  de  reprodução  assistida,  que  englobam  a 
fecundação in vitro, ou seja, fora do ventre da mulher. 
A infertilidade atinge cerca de 20% da população, homens e mulheres, sendo que, nos 
homens, a varicocele é a principal causa e, nas mulheres, obstrução das duas trompas e 
problemas graves de ovulação (PESSINI, BARCHIFONTAINE, 2007, p. 297). Somado a 
isso, nas mulheres, a possibilidade de gravidez diminui com a avanço da idade. Em dadas 
situações, somente com o recurso das técnicas de reprodução assistida, será possível conceber 
filhos. 
 
Steptol e Edwards, em 1978, desenvolveram a técnica da fecundação in vitro. A partir 
deles, o uso dessa técnica passou ao domínio público e milhares de casais inférteis superaram 
a impossibilidade de reprodução natural (ZEGERS-HOCHSCHILD, 2015). Com a difusão do 
conhecimento sobre a técnica, surgiram os debates filosóficos, religiosos e legais sobre o 
tema. Por isso, foi necessário regulamentar, sob o ponto de vista ético, a maneira pela qual 
poderia avançar a pesquisa tecnológica que deve ser atrelada ao bem comum. 
Essa discussão ética do procedimento da fecundação in vitro se deve à manipulação do 
embrião  em  laboratório,  o  congelamento  dos  embriões  não  implantados  e  seu  eventual 
descarte. Compreendendo que o embrião possui condição humana, o mesmo é dotado de direitos 
humanos, dentre eles, o direito à dignidade. Nessa perspectiva, a técnica utilizada na fecundação 
in vitro viola esses direitos. 
 
 




Na fecundação in vitro, a mulher é estimulada por hormônios a produzir vários óvulos, 
os quais serão posteriormente aspirados, pela via transvaginal. Esses óvulos são colocados em 
recipiente que simula o fluido tubário. Nesse ambiente, os óvulos terão  contato com os 
espermatozoides formando, assim, os embriões que serão transferidos ao útero. Essa técnica é 
  
 
 Aspectos Ético-Jurídicos do Embrião in Vitro: Caso Artavia Murillo Vs. Costa rica 
 
 
Revista de Biodireito e Direitos dos Animais | e-ISSN: 2525-9695| Brasília | v. 2 | n. 1 | p. 162 - 178 | Jan/Jun. 2016. 
 
168 
possível porque nos três primeiros dias após a fecundação, o embrião permanece no fluido da 
trompa de falópio. Entre o terceiro e o quarto dia, o embrião já está com oito a doze células, 
quando irá navegar pelo útero por mais três dias até entrar em contato com os tecidos da mãe, 
em um processo chamado nidação. Essa independência celular entre o embrião e os tecidos da 




Isso quer dizer que a nidação ou implantação do embrião só ocorre após 
aproximadamente seis dias, desde sua fecundação. Até esse momento ocorrer, o embrião não 
foi implantado, ou seja, não entrou em contato com os tecidos maternos. Caso não haja o contato, 
o embrião não conseguirá sobreviver, pois não receberá os nutrientes necessários. Mesmo 
introduzido nas trompas, esse embrião fecundado in vitro poderá deixar de nidar, pois poderá 
ser rejeitado pelos tecidos maternos. Da mesma forma, embriões fecundados naturalmente 
também podem ser rejeitados pelos tecidos da mãe. 
Diante dessa distinção entre o momento da fecundação e da implantação, os 
doutrinadores se dividem quanto ao início da vida ou momento da concepção. Pelo que se 
depreende da corrente doutrinária de Zegers-Hochschild, a concepção se dá apenas nos casos 
em que o tecido materno recebe o embrião, que ocorre dias depois da fecundação. De modo 
diverso, para outra corrente, a fecundação e concepção se dão no mesmo momento, isto é, 
quando o óvulo é penetrado pelo espermatozoide. 
De acordo com essa segunda corrente doutrinária, a concepção coincide com a 
fecundação. Desse modo, a resposta para a pergunta “quando começa a existência de uma 
pessoa?” é no momento de sua concepção. “No momento em que, através da fecundação, os 
23 cromossomos do pai se unem aos 23 da mãe, contamos já com toda a informação genética 
necessária e suficiente para que possam expressar todas as qualidades inatas do novo indivíduo” 
(LEJEUNE, 1983, p. 44). Para essa segunda corrente, a ideia de que o início da vida humana 
ocorre com a fecundação não é uma questão de crença, mas uma verdade experimental. 
Nesse sentido, a vida de um ser humano começa quando uma nova célula distinta do 
óvulo e do espermatozoide começa a existir. Isso significa que, para a segunda corrente, a 
vida se inicia quando surge o zigoto, que começa a existir no momento em que há a fusão do 
óvulo com o espermatozoide (CONDIC, 2008, p. 3-5). Portanto, há o entendimento de que o 
instante da junção do óvulo e do espermatozoide é o marco do início de uma nova vida humana. 
Vale ressaltar que há outras teorias que tratam do momento em que inicia a vida humana, 
com base em diversos critérios. É possível citar a teoria da configuração dos órgãos, teoria 
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sexual, teoria da formação do sistema nervoso, teoria da viabilidade, teoria da infusão da alma 
(PIOVESAN, GRACIANO, 2007, p. 177). Isso demonstra que o marco do início da vida não 
é unânime, nem para ciências médicas, tampouco para as religiões. Desse modo, a relevância 
jurídica da discussão surge quando se analisa o destino dos embriões fecundados em 




3.2 Tratamento ético, legal e jurisprudencial no Brasil 
 
 
Como ressalta Piovesan e Graciano (2007, p. 172), os embriões excedentários “não 
foram transferidos em duas hipóteses, uma porque não eram ‘normais’, duas porque 
ultrapassaram o limite máximo para implantação”. Para não haver descarte dos embriões3, 
nesses casos, são criopreservados por um período definido, mas, se os pacientes assim 
desejarem, os embriões poderão ser descartados ou encaminhados para pesquisa de células 
tronco. A partir dessa forma de manipulação do embrião e possibilidade de seu descarte, as 
discussões éticas ganharam terreno, sobretudo quando se envereda pela segunda corrente, que 
entende que o embrião tem condição humana no momento da fecundação. 
No Brasil, as normas éticas para utilização da técnica da fecundação in vitro são 
disciplinadas na Resolução do Conselho Federal de Medicina (CFM) nº 2.121/2015, que trata 
a infertilidade como problema de saúde e a técnica de reprodução assistida submetida à ética 
médica. Alinhada aos preceitos da Lei nº 11.105/2005 (Lei de Biossegurança), a Resolução do 
CFM disciplina a destinação dos embriões excedentários, que são aqueles não implantados 
por serem considerados inviáveis ou congelados há mais de cinco anos. 
A  Resolução  do  CFM  permite  a  transferência  de  até  quatro  embriões4,  os  quais 
 
poderão se desenvolver em laboratório por no máximo 14 dias5. Quanto aos embriões 
excedentários, podem ser utilizados em pesquisas e terapias, desde que haja o consentimento 
dos genitores. Por expressa vedação legal, o material biológico não é venal, sendo proibida a 
doação com fins lucrativos, conforme o art. 5º, §3º da Lei de Biossegurança. 
A Lei de Biossegurança não considera os embriões fecundados em laboratório como 
 
organismos geneticamente modificados (OGM), por não envolver manipulação  genética6. 
____________________________________________ 
3  A Resolução CFM nº 2.121/2015, por exemplo, prevê a possibilidade de descarte após cinco anos mantidos congelados em laboratório 
(V, 4). Vale ressaltar que a Lei nº 11.105/2005 (Lei de Biossegurança) prevê o período de congelamento do embrião durante três anos 
(art. 5º). 
4 Idem, I, 7. 
5 Ibidem, VI, 3. 
6 Art. 3º, §1º.
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Aliás, tal manipulação é expressamente vedada na própria lei7. Nesse sentido, a Resolução do 
CFM  proíbe  o  uso  da  técnica  com  o  intuito  de  selecionar  sexo  ou  qualquer  outra 
característica, com a exceção de doenças possíveis de prevenção. Por outro lado, permite 
selecionar embriões compatíveis com algum filho do casal afetado por doença cujo tratamento 
seja transplante de células tronco8. 
Sob o escopo social, a Resolução de 2015 do CFM trouxe adaptação ao cenário 
jurisprudencial, que reconheceu a união homoafetiva como entidade familiar, permitindo que 
a técnica proporcione para os casais homossexuais a possibilidade de terem filhos biológicos. 
Além disso, alinhou-se às decisões judiciais que flexibilizavam a proibição da técnica em 
mulheres com mais de 50 anos, prevista na Resolução anterior. 
De fato, a jurisprudência brasileira foi chamada a discutir situações relacionadas à 
fecundação in vitro e teve que se posicionar sobre questões polêmicas. No julgamento da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 3510/DF9, o Ministro Relator do STF decidiu 
que “a lei em questão [ Lei 11.105/2008] se referiria, por sua vez, a embriões derivados de 
uma fertilização artificial, obtida fora da relação sexual, e que o emprego das células-tronco 
embrionárias para os fins a que ela se destina não implicaria aborto” (ADI 3510/DF, 28 e 
29/05/2008). Para o Relator, a proteção constitucional recai sobre o indivíduo personalizado. 
Nesse contexto, impor aos pacientes que utilizem todos os embriões fecundados implicaria em 
violação aos direitos fundamentais. 
Embora a posição do STF, nesse caso, tenha considerado as situações em que o direito 
à vida transborda ao indivíduo-pessoa, como a proteção do nascituro, ficou consignada a 
constitucionalidade da utilização dos embriões excedentários para fins de pesquisa e terapia, 
pois a dignidade da pessoa humana abarca o indivíduo nativivo. Dessa forma, o STF se adiantou 
em relação ao julgamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no Caso 
Artavia Murillo vs. Costa Rica, como se verá adiante10. 
 
______________________________________________ 
7   Art.  6º,  inciso  II.  Fica  proibido:  (...)  engenharia  genética  em  organismo  vivo  ou  o  manejo in  vitro de ADN/ARN natural ou 
recombinante, realizado em desacordo com as normas previstas nesta Lei. 
8 VI, 2, da Resolução CFM nº 2.121/2015. 
9   “O Tribunal, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral 
da República contra o art. 5º da Lei federal 11.105/2005 (Lei da Biossegurança), que permite, para fins de pesquisa e terapia, a utilização 
de células-tronco embrionárias obtidas de embriões humanos produzidos por fertilização in vitro e não usados no respectivo procedimento, 
e estabelece condições para essa utilização” (grifo nosso) (ADI 3510/DF, Rel. Min. Carlos Britto, j. 28 e 29/05/2008). 
10  Interessa notar que, no Caso Artavia Murillo Vs. Costa Rica, que será analisado no próximo capítulo, a decisão da CorteIDH citou 
a decisão proferida na ADI 3510 do STF, em 2008, em nota de rodapé (nota 424, no parágrafo 262), nos seguintes termos: “Por sua vez, o 
Superior Tribunal Federal do Brasil afirmou que, “para que ao embrião "in vitro" fosse reconhecido o pleno direito à vida, necessário seria 
reconhecer a ele o direito a um útero.   Proposta   não   autorizada   pela   Constituição”.   Supremo   Tribunal   Federal.   Ação   Direta   
de Inconstitucionalidade nº 3.510, de 29 de maio de 2008, pág. 5.”
  
 
Helena Cristina Aguiar de Paula Vilela & Maria Cristina Paiva Santiago  
 
 
Revista de Pesquisa e Educação Jurídica | e-ISSN: XXXX-XXXX | Minas Gerais | v. 1 | n. 2 | p. 1 - 19 | Jul/Dez. 2015. 
 
171 




A CorteIDH tem função jurisdicional sobre os Estados que ratificaram a Convenção 
Americana e reconheceram expressamente essa jurisdição11. Dentre as funções da Corte, está 
a interpretação da Convenção Americana e a responsabilização dos Estados que violam seus 
termos. 
Além da Corte IDH, outro órgão de proteção foi previsto pela Convenção, embora tenha 
sido criado anteriormente, para monitorar os Estados e expedir recomendações. Trata-se da 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (ComissãoIDH), que surgiu no âmbito da 
Organização  dos  Estados  Americanos  (OEA),  em  1959,  com  jurisdição  sobre  todos  os 
Estados membros. 
Nessa conjuntura, importa dizer que, diante de violações à Convenção Americana ou 
demais tratados do sistema interamericano de direitos humanos, as vítimas poderão acionar a 
ComissãoIDH, através de comunicações individuais. Não é permitido, ainda, que as vítimas 
ingressem diretamente com petições à CorteIDH para apreciação e julgamento. Conforme 
explica Nieto Navia (1994, p. 265), “antes de abordar um caso, a Corte deve assegurar-se que 
os trâmites perante a Comissão foram cumpridos”. Portanto, os casos que alcançam a CorteIDH 
passam, inicialmente, pela análise de admissibilidade da ComissãoIDH. 
Para que o caso seja admitido perante a CorteIDH, é preciso cumprir requisitos como 
esgotamento dos recursos internos. Isso significa que o caso deve ter os recursos internos 
exauridos ou, na análise concreta, constatar que o Estado não dispõe de qualquer recurso a 
esgotar, ou que os recursos são inacessíveis ou inúteis (TRINDADE, 1998, p. 20-21). Vale 
ressaltar que a exceção da falta de esgotamento de recursos internos deve ser alegada pelo Estado 
na fase de admissibilidade perante a ComissãoIDH, sob pena de desistência tácita12 (RAMOS, 
2012, p. 222) 
Diante  de  uma  violação  aos  direitos,  cabe  à  ComissãoIDH  fazer  tramitar  o 
 






11  Vinte Estados, atualmente, submetem-se a jurisdição da CorteIDH, dentre eles, a Costa Rica, que ratificou a 
Convenção em 3 de fevereiro de 1970 e reconheceu expressamente a jurisdição da Corte em 2 de julho de 1980 
(COMISSÃO, 2016). 
12 O Estado não pode alegar a falta de esgotamento dos recursos internos em fase posterior, pois seria violar o 
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demandado não reconhecer a jurisdição da CorteIDH, a Comissão emitirá um informe que 
tem o caráter vinculante questionável. 
Sobre  a  força  vinculante  dos  informes  da  ComissãoIDH,  a  CorteIDH  entendeu, 
baseada no princípio da boa fé nos Tratados, que devem ser cumpridos, notadamente, o informe 
elaborado na hipótese em que o Estado infrator não reconhecer a jurisdição da CorteIDH13. 
Contudo, quando o Estado descumpre as recomendações contidas no informe, cabe à Comissão 
encaminhar relatório informando o descumprimento à Assembleia Geral da OEA para notificar 
o Estado a cumprir as deliberações da Comissão. 
Submetido o caso à CorteIDH, o procedimento segue conforme disposto no 
Regulamento  de  2009,  o  qual  admite  a  possibilidade  de  atuação  de  amicus  curiae.  Da 
sentença de mérito  proferida pela  CorteIDH,  o  Estado violador poderá ser condenado  a 
reparação dos danos e das custas. 
 
 




O caso Artavia Murillo e outros (Fecundação in vitro) vs. Costa Rica foi submetido à 
CorteIDH, diante da proibição da técnica de fertilização in vitro, decisão que foi emanada 
pela última instância judicial daquele Estado. Na Costa Rica, a Sala Constitucional da Corte 
Suprema de Justiça decidiu pela inconstitucionalidade do Decreto nº 24.029-S de 1995, que 
autorizava a fecundação in vitro e regulamentava a execução do procedimento. Assim decidiu 
sob a alegação de que o Decreto não era a via legislativa adequada, ou seja, a expedição do 
Decreto pelo Poder Executivo para disciplinar direito à vida violou o princípio da reserva 
legal. Além disso, a técnica de fertilização in vitro com descarte de embriões atentava contra a 
vida e a dignidade humana. 
Interessa notar que a Constituição costarriquenha prevê que qualquer pessoa pode 
ingressar com ação de inconstitucionalidade. Diante de tal permissão, o sr. Hermes Navarro 
de Valle acionou a Suprema Corte, alegando que o Decreto nº 24.029-S de 1995 afrontava a 
Constituição costarriquenha e a própria Convenção Americana de Direitos Humanos, que 
 
 
13 No caso Loayza Tamayo Vs. Peru (1997), a Corte Interamericana de Direitos Humanos entendeu (80-81): “Sin 
embargo, en virtud del principio de buena fe, consagrado en el mismo articulo 31.1 de la Convencion de Viena, 
si un Estado suscribe y ratifica un tratado internacional, especialmente si trata de derechos humanos, como es el 
caso  de  la  Convencion Americana, tiene  la  obligacion de  realizar  sus  mejores esfuerzos para aplicar  las 
recomendaciones de un organo de proteccion como la Comision Interamericana (...) por lo que, al ratificar dicha 
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prevê o direito à vida14. Em 15 de março de 2000, a Sala Constitucional acatou a alegação de 
inconstitucionalidade e passou a proibir a técnica que era permitida até então. 
O pedido de inconstitucionalidade do sr. Valle refletiu o entendimento ético, filosófico 
e religioso de parte da sociedade que considerava o embrião, desde a fecundação, dotado de 
condição humana. Tal pensamento também era compartilhado pela maioria dos juízes que 
compunha a Sala Constitucional, a qual pôs fim a liberalidade de se recorrer à técnica da 
fecundação in vitro. 
Diante da proibição do tratamento de fertilização in vitro, as vítimas peticionaram 
perante a ComissãoIDH, informando que tiveram direitos humanos violados. Por sua vez, a 
ComissãoIDH entendeu que houve ingerência arbitrária do Estado ao direito à vida privada e 
familiar e a formar uma família,  em razão da proibição  geral da técnica de reprodução 
assistida. 
Em resposta às recomendações da ComissãoIDH, um projeto de lei foi submetido à 
apreciação, visando regulamentar, desta vez por lei, a técnica de fertilização in vitro. Contudo, 
o projeto não havia sido convertido em lei15e a Costa Rica, assim, continuava proibindo a técnica 
de fertilização in vitro em seu território. 
Por essa razão, diante da violação à Convenção Americana de Direitos Humanos16, a 
 
ComissãoIDH submeteu o caso à apreciação da CorteIDH. Durante a tramitação do processo, 
foi constatado que a Costa Rica era o único Estado no mundo que proibia de maneira expressa 
a técnica da fecundação in vitro, embora tenha permitido durante a vigência do Decreto anulado. 
 
 




Ao final do processo que tramitou perante a CorteIDH, foi decidido que a Convenção 
Americana, no art. 11, proíbe ações arbitrárias das instituições estatais que afetem a vida privada 
das pessoas, como o direito de formar uma família, à integridade física e mental e o direito 
reprodutivo das pessoas. O direito à vida privada, portanto, engloba a autonomia 
reprodutiva e o acesso aos serviços de saúde reprodutiva. 
 
 
14 Conferir: Artigo 4º, 1, da Convenção Americana. 
15  Em 3 de setembro de 2015, a Corte IDH promoveu uma audiência de acompanhamento do cumprimento da 
medida de reparação que proferiu em 2012, para que a Costa Rica implementasse a fecundação  in vitro. 
(CORTE, 2016) 
16  A Comissão solicitou à Corte que declarasse a responsabilidade internacional do Estado pela violação dos 
artigos 11.2, 17.2 e  24  da Convenção Americana, em relação aos artigos 1.1 e  2 deste instrumento, em 
detrimento das vítimas (Caso Artavia Murillo e outros vs. Costa Rica, sentença de 28 de novembro de 2012).
  
 
 Aspectos Ético-Jurídicos do Embrião in Vitro: Caso Artavia Murillo Vs. Costa rica 
 
 
Revista de Biodireito e Direitos dos Animais | e-ISSN: 2525-9695| Brasília | v. 2 | n. 1 | p. 162 - 178 | Jan/Jun. 2016. 
 
174 
A análise do direito à vida que seria supostamente atingido pela técnica de fecundação 
in  vitro,  com  o  descarte de embriões,  foi  feita  de forma superficial  pela CorteIDH. Na 
realidade, o mérito da decisão se concentrou no impacto gerado pela proibição da técnica na 
vida privada, o que causou danos materiais e psicológicos nas vítimas. 
A Corte IDH mencionou opiniões que consideram o embrião como vida humana, mas, 
como ressaltou, são opiniões não compartilhados por todos os signatários da Convenção 
Americana17. Por isso, a CorteIDH não poderia pautar a sua decisão com base na ideia metafísica 
de que o embrião tem condição humana. 
Inevitavelmente, a CorteIDH se posicionou diante das duas correntes que tratam da 
“concepção”, preferindo aquela que entende que a concepção se dá no momento em que o 
embrião é implantado no corpo da mulher. In verbis: 
 
(...) a Corte ressalta que a prova científica concorda em diferenciar dois momentos 
complementares e essenciais no desenvolvimento embrionário: a fecundação e a 
implantação. O Tribunal observa que somente ao se cumprir o segundo momento 
se fecha o ciclo que permite entender que existe a concepção. (..) embora ao ser 
fecundado o óvulo dê lugar a uma célula diferente e com a informação genética 
suficiente para o possível desenvolvimento de um “ser humano”, a verdade é que 
se  este  embrião  não  se  implanta no  corpo da  mulher, suas possibilidades de 
desenvolvimento são nulas (Caso Artavia Murillo e outros vs. Costa Rica, sentença 




Adotando essa ideia, a CorteIDH decidiu que, diante das provas e dos precedentes 
existentes no Sistema Interamericano de direitos humanos, não é possível dar status de pessoa 
ao embrião (parágrafo 223). Com isso, entendeu que a Convenção Americana, ao dispor sobre 
o direito à vida, não atrelou o conceito de concepção ao momento de fecundação18. Portanto, a 
Corte IDH entendeu que o embrião in vitro não é uma pessoa e não tem direitos humanos, 
incluindo a vida (ZEGERS-HOCHSCHILD, DICKENS, DUGHMAN-MANZEUR, 2013, p. 
88). 
 
Na sentença proferida, a CorteIDH impôs que as autoridades costarriquenhas adotem 
medidas apropriadas para que a proibição de realizar a fertilização in vitro se torne sem efeito. 
Com isso, as pessoas que desejem fazer uso da técnica poderão recorrer a ela sem qualquer 
impedimento. Apesar disso, como visto acima, a técnica da fertilização in vitro continuava 
proibida na Costa Rica, por ausência de lei regulamentando o procedimento de reprodução 
assistida. 
 
17 Conferir Parágrafo 185 da sentença de 28 de novembro de 2012, Caso Artavia Murillo e outros (Fecundação in vitro) vs. Costa Rica (CORTE, 
2015). 
18   Artigo 4 (1) “Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve ser protegido pela lei e, em 
geral, desde o momento da concepção. Ninguém pode ser privado da vida arbitrariamente”.
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Enquanto esta situação perdurava na Costa Rica, casos como o da sra. Artavia Murillo 
se repetiam no país, atingindo sobretudo as mulheres e os economicamente não favorecidos. 
Conforme ressalta Zegers-Hochschild, Dickens e Dughman-Manzeur (2013, p. 87), a cultura 
latino-americana impõe a maternidade como função essencial da mulher numa sociedade, por 
isso, negar essa potencialidade afeta sobremaneira as mulheres. 
No aludido caso, a sra. Artavia Murillo casou-se com o sr. Mejías Carballo, paraplégico 
em razão de um acidente de trabalho desde os 19 anos de idade. Pelo diagnóstico médico, era 
impossível o casal procriar naturalmente. Para driblar a infertilidade, oito inseminações 
artificiais foram realizadas sem sucesso, sendo que o último recurso era realizar a fertilização 
in vitro. Porém, com o advento da proibição da técnica pela Sala Constitucional, no país, a falta 
de condições econômicas de viajar para o exterior para realizar o tratamento levou o casal a 
decidir pela separação. 
A situação foi solucionada por meio de Decreto Presidencial, aprovado em 10 de 
setembro de 2015, regulamentando a técnica, em razão da não edição da lei pela Assembleia 
Legislativa. Dessa forma, a Costa Rica cumpriu a decisão da CorteIDH e pôs fim à proibição 
que durou mais de 15 anos no país (ORTIZ, 2016). 
Primeiramente, cumpre notar a evidência de que a infertilidade impacta na saúde 
emocional das pessoas envolvidas e no relacionamento familiar. Depois, nota-se que a 
preocupação bioética com os embriões excedentários fez com que a Costa Rica optasse pela 
proibição da técnica de fertilização in vitro. Contudo, casais com recursos econômicos viajavam 
para países próximos, que permitem a utilização da técnica de fertilização, e realizavam  o  
procedimento  médico  sem  nenhum  impedimento.  A  proibição  acabou  por atingir, portanto, 
os menos favorecidos economicamente, os quais são privados de recorrer aos  meios  médicos  
possíveis,  por não  disporem  de recursos  para custear um  tratamento dispendioso e fora do 
país em que vivem. 
A proibição da fecundação in vitro na Costa Rica, conforme foi decidido pela Corte IDH, 
violou o direito de não discriminação aos deficientes e os menos favorecidos economicamente.  
Não  houve  sopesamento  entre  este  e  o  direito  à  vida,  pois  a  Corte considerou que o pré-
embrião não detinha condição humana. De fato, a decisão foi contundente por abandonar 
discussões metafísicas e adentrar em problemas práticos de países em desenvolvimento, como 
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O foco da discussão envolvendo a técnica da fecundação in vitro reside no que se entende 
por “concepção”, termo utilizado pela Convenção Americana, ao tratar do direito à vida e a 
proteção jurídica em torno dela. Conforme foi consolidado na decisão da CorteIDH, no caso 
analisado, a interpretação dada a esse termo é de que a concepção ocorre no momento em que 
há a implantação do embrião pelos tecidos maternos. Esse momento ocorre dias após a 
fecundação, por isso, não importa se ocorreu in vitro ou in vivo para ser caracterizado como vida 
humana, pois se consolida apenas no útero materno. 
Como visto, essa questão era relevante para os fins de estabelecer se o embrião in vitro 
era dotado de dignidade humana ou não. Caso fosse considerado vida humana, o embrião não 
poderia ser manuseado, utilizado em pesquisas de células tronco, tampouco congelado ou 
descartado. 
Vale ressaltar que Kant, ao dispor sobre o imperativo categórico, inclui o homem e todos 
os seres racionais em geral como fins e si mesmos, de valor absoluto. Desse modo, excluía desse 
núcleo absoluto de dignidade o que não era dotado de racionalidade. Possivelmente, Kant, 
seguindo esse raciocínio, se posicionaria favoravelmente ao uso da técnica  da  fecundação  in  
vitro,  pela  impossibilidade  de  se  afirmar  que  os  embriões representam vida humana e são 
dotados de racionalidade. 
O   que   mais   importou,   contudo,   na   decisão   firmada   pela   CorteIDH,   foi   o 
direcionamento do caso ao direito de não discriminação consagrado na Convenção Americana 
e nos outros tratados que compõe o sistema interamericano de direitos humanos. Pois, era 
evidente que a proibição da técnica de reprodução assistida na Costa Rica atingia tão somente 
os mais desfavorecidos financeiramente. 
O grupo de vulneráveis atingidos pela proibição englobava mulheres, portadores de 
deficiência e pobres, residentes na Costa Rica. Por essa razão, a decisão da CorteIDH foi eficaz, 
não somente na função de reparar danos, responsabilizar Estados violadores, mas de reprimir o 
desrespeito aos direitos humanos. Direitos que vão além de questões metafísicas, pelo contrário, 
envolvem questões reais, sobretudo se direcionadas aos Estados latino- americanos, países ainda 
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